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Foi publicado o Decreto-Lei n.º 

367/2007 de 2 de Novembro, o qual 

aprovou os meios de financiamento 

do subsistema de protecção da 

cidadania e do subsistema 

previdencial da Segurança Social. 
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As novas formas de financiamento da Segurança Social 

1. A finalidade do novo diploma 

No seguimento da Lei de Bases do Sistema de Segurança Social, a Lei n.º 
4/2007 de 16 de Janeiro, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 367/2007 de 2 de 
Novembro.  

Com este novo diploma, o Governo visa desenvolver o quadro jurídico de 
financiamento do sistema de segurança social, assegurando a 
discriminação de receitas e despesas dos subsistemas de segurança 
social, a protecção social da cidadania e o sistema previdencial.  

2. As formas de financiamento 

O Decreto-Lei n.º 367/2007 de 2 de Novembro define as formas de 
financiamento dos subsistemas de Segurança Social e das respectivas 
despesas administrativas.  

O subsistema previdencial possui duas componentes, a gestão em 
repartição e, numa vertente de estabilidade, a gestão em capitalização.  

Quer o sistema previdencial quer as políticas activas de emprego e 
formação profissional serão financiados com recurso às quotizações dos 
trabalhadores por conta de outrem, dos trabalhadores independentes, das 
entidades empregadoras e de outras contribuições devidas no âmbito de 
outros regimes de Segurança Social. 

As despesas do subsistema de protecção social da cidadania serão 
financiadas por via de transferências do Orçamento de Estado e de 
consignação de receitas. As receitas consignadas abrangem (i) as receitas 
de IVA, (ii) as transferências de outras entidades ou de fundos públicos, 
privados, comunitários ou de outros organismos estrangeiros, (iii) as 
receitas de jogos sociais, e (iv) o produto de sanções pecuniárias aplicadas 
tal como outras receitas legalmente previstas e consignadas. 

Refira-se que as transferências do sistema de Segurança Social para 
serviços da Administração Pública não serão consideradas despesas 
administrativas. 

É igualmente estabelecida a obrigação do Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social apresentar mensalmente uma estimativa da execução 
financeira do sistema de segurança social. Esta estimativa deverá ser 
apresentada até ao final do mês seguinte ao período a que respeita, 
contendo informações sobre o número de beneficiários, as receitas e 
despesas e as fontes de financiamento. 

Foi ainda decidida a criação de um grupo de trabalho, contendo um 
representante do Ministro do Trabalho e da Segurança Social. Este grupo 
será responsável por produzir projecções actualizadas de longo prazo dos 
encargos das referidas prestações. 
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